[bookmark: _GoBack]A PACIFICAÇÃO DA UNIÃO ESTÁVEL E CASAMENTO HOMOAFETIVOS NO ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO

Adriane Takahara Montenegro; Camila Marques dos Reis e Silva; João Pedro Azevedo Fazoli; Lucas Vieira Carvalho; Thaís Muniz de Castro Zampieri

FACULDADE DE DIREITO DE RIBEIRÃO PRETO – USP


Objetivos
Mostrar mudanças no tratamento dado à união estável e ao casamento homoafetivo no ordenamento jurídico brasileiro.
Métodos e Procedimentos 	
A pesquisa se dividiu em duas etapas. A primeira etapa consistiu na análise qualitativa dos julgados que se tornaram precedentes para a concessão da união estável e do casamento homoafetivos: ADIn nº 4277, ADPF nº 132, o Recurso Especial nº 1183378 RS 2010/0036663-8, bem como a Resolução nº 175 do CNJ.
Na segunda etapa, realizou uma análise quantitativa para mostrar o posicionamento dos tribunais brasileiros antes e depois dos precedentes citados. A pesquisa jurisprudencial baseou-se em intervalos de 2 anos, focando nos anos de 2010, 2012, 2014 e 2016, a fim de avaliar a influência de todos os precedentes anteriormente citados sobre a união homoafetiva. Os julgados versavam, principalmente, sobre o reconhecimento da união estável de casais homossexuais. A pesquisa foi feita no site do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJ-SP) (http://www.tjsp.jus.br), utilizando como palavras-chave os termos “gay OU homoafetivo OU homossexual”. Quantificaram-se apenas as apelações. 
Resultados
Consoante a análise quantitativa dos julgados, percebeu-se que a ADIn nº 4277 e a ADPF nº 132 foram essenciais para o reconhecimento da união estável dos casais homoafetivos. Entretanto, ainda restavam dúvidas quanto ao casamento homoafetivo. Nesse sentido, o julgamento pelo STJ do REsp nº 1183373 RS 2010/0036663-8 vem sanar as lacunas deixadas. No entanto, o tema só é efetivamente pacificado com a publicação pelo CNJ da Resolução nº 175, a qual determinou que os oficiais de cartório não podem se negar a converter a união estável homoafetiva em casamento.
                   Foi possível avaliar, também, que o tema restou-se pacificado na jurisprudência, na medida em que, em 2010, ainda se questionava a existência da possibilidade da união estável homoafetiva. Em 2012, evidenciam-se os reflexos da ADIn nº 4277 e da ADPF nº 132. No entanto, em 2014 e 2016, a discussão passou a ser, em sua maioria, sobre a comprovação ou não da união estável entre casais homossexuais, e não sobre a sua possibilidade de existência em si, o que mostra a pacificação sobre o fato de que a união estável homoafetiva existe e consiste em uma realidade fática, não cabendo mais discussões sobre se ela deve ou não ser tutelada pelo Direito brasileiro, mas apenas se ela foi comprovada ou não pelas partes, através dos meios de prova cabíveis.                        
Conclusões
Chega-se à conclusão de que hoje, no Brasil, a jurisprudência sanou a lacuna deixada pela legislação, de modo que a união entre pessoas do mesmo sexo deixa de ser apenas uma realidade fática e torna-se realidade jurídica prevista e pacificada no ordenamento jurídico brasileiro. Inclusive, há a possibilidade de casamento direto de casais homoafetivos, e não apenas a de conversão da união estável entre pessoas do mesmo sexo em casamento.
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